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RESUMO  Este artigo constitui uma parte 
de um trabalho1 mais vasto respeitante à 
origem da indústria de plásticos em Portugal. 
Tem como objectivo o estudo das duas fir-
mas introdutoras dos plásticos em Portugal 
no início dos anos 1930 – uma ligada ao 
sector eléctrico e outra às necessidades mais 
básicas das populações – e o seu enquadra-
mento no panorama económico, político e 
social da época. Pretende ainda examinar a 
evolução da indústria nacional de plásticos 
desde a sua fundação até meados da década 
de 1950. A partir dessa data, a indústria de 
plásticos passa a ser controlada, orientada e 
regulada pelo Grémio Nacional dos Indus-
triais de Composição e Transformação de 
Matérias Plásticas, uma organização cor-
porativa que sujeita/submete o sector a uma 
transformação da sua estrutura industrial.
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ABSTRACT  This article is part of a larger 
project that addresses the onset of industrial 
production of plastics in Portugal. The main 
objective is to study the two companies that 
pioneered plastic industrial production in 
Portugal at the beginning of the 1930’s, (one of 
these companies was connected with the electric 
sector and the other addressed basic needs of 
the Portuguese society) and try to evaluate the 
position that each of these companies occupied 
in the economic, politic and social scenarios of 
that time. The article further aims to analyze 
the evolution of the national plastic industry 
since its inception until the mid 1950’s, at 
which time plastic industrial production begins 
to be controlled, guided, and regulated by the 
Grémio Nacional dos Industriais de Com-
posição e Transformação de Matérias Plásticas. 
However, although this corporative organiza-
tion implements and subjects the sector to a 
transformation of its industrial structure.
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1933, Crisis 1929, Electrical Industry, Exhi-
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Nota introdutória

Corria o ano de 1935 quando surgiu, pela primeira vez em Portu-
gal, aquela que viria a ser uma das mais importantes indústrias no seu 
panorama económico – a indústria de plásticos. Esta iniciou-se com a 
produção da baquelite,2 o primeiro plástico verdadeiramente sintético, 
e a sua transformação em objectos de vária utilidade. Nesta altura, 
Portugal dava os seus primeiros passos nos princípios da industrializa-
ção. O início da indústria de plásticos ocorreu num contexto industrial 
assinalado por acontecimentos de destaque, como a Crise de 1929, 
a implementação do Regime do Condicionamento Industrial (1931), 
a Grande Exposição da Indústria Portuguesa (1932) e o I Congresso 
da Indústria Portuguesa (1933). Antes de se proceder a uma análise 
da emergência da indústria dos plásticos em Portugal, forneceremos 
um panorama geral dos acontecimentos que precederam a génese 
dessa indústria. 
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Crise de 1929

Em 29 de outubro de 1929, o mundo foi atingido por uma crise, a Crise de 1929, a Grande Depressão, a quinta-
feira negra, provocada pela especulação e inflação nos Estados Unidos da América. Esse país emergiu da I Guerra 
Mundial como uma nação próspera e rica e, durante os anos 1920, o seu crescimento económico continuou a ocorrer 
a um ritmo acelerado. Como resultado, os anos de euforia económica aceleraram a produção, provocaram a subida 
de preços e a especulação, apoiadas pela prosperidade que aí se vivia. Essa prosperidade foi fortemente abalada pelo 
colapso sofrido pela Bolsa de Valores de Nova Iorque (conhecido como o Krach de Wall Street), a que se seguiu uma 
crise económica e social cujos efeitos se fizeram sentir por todo o mundo. 

Embora a crise se tenha originado nos EUA, foi uma crise mundial e reflectiu-se na Europa, onde se espalharam 
sentimentos nacionalistas, políticas proteccionistas e conflito de classes. Os efeitos da Grande Depressão também se 
fizeram sentir em Portugal, embora de forma mais suave do que no resto do Mundo. O seu impacto caracterizou-se 
por ser tardio, relativamente rápido, relativamente pouco intenso e diversificado por sectores, especialmente aqueles 
ligados à exportação (vinhos, resinosos, conservas de peixe) e ao comércio ligado à importação e exportação.3 

Em consequência da crise, desperta-se uma ideologia industrializante, numa época em que a industrialização 
do país era incipiente. Os defensores da indústria vêem chegada a sua hora, têm consciência da oportunidade que 
a crise abre à expansão da indústria. Por isso, defendem a industrialização da agricultura, porque nem ela, que era o 
sector de produção até então dominante, resistiu à crise. Então a solução passava por considerar a indústria como 
uma actividade complementar da agricultura, com espaço para se começar a afirmar e a reclamar da sua importância 
no desenvolvimento económico do país. Para Araújo Correia,4 a crise trouxe também alguns benefícios à indústria, no 
sentido de acabar com “certo número de pequenas fábricas ineficientes e mal apetrechadas que [...] arrastavam os 
preços, sem proveito para o consumidor, vendendo mesmo abaixo do custo. Acontecia isso [...] nos lanifícios, nos 
algodões e outras indústrias.”5

Condicionamento industrial 

Em face da crise reinante e na perspectiva de a vencer com vista à defesa da economia nacional e do desen-
volvimento da indústria nacional, o governo de então cria o regime de condicionamento industrial, uma medida de 
intervenção do Estado sobre as indústrias, que foi um instrumento da política industrial do Estado Novo, surgindo após 
o movimento revolucionário de 28 de maio de 1926 e antes da crise mundial de 1929-35.6 Instituído formalmente 
em 1931, começou por ser uma medida de carácter urgente e transitório e durou durante todo o regime do Estado 
Novo. Em resumo, visava evitar a criação de novas indústrias, face à crise de consumo que se verificava, impedir a 
produção em excesso, impedir a concorrência entre as unidades industriais. O condicionamento industrial foi o símbolo 
da burocracia excessiva (símbolo duma intervenção extremamente burocrática), porque, para instalar uma fábrica, 
um equipamento, mudar-se de lugar, era necessário “uma teia de requerimentos, pareceres, contra pareceres, auto-
rizações, isenções, etc. – todos procuravam autorização e protecção para si, contra autorização e protecção para os 
outros”. Subjacente ao princípio do condicionamento industrial estaria a pretensão do governo de fazer uma filtragem 
dos mais qualificados e evitar a criação de fábricas com pouca viabilidade económica, sem qualificação técnica e 
mal equipadas. Mas, em vez disso, o condicionamento industrial opunha barreiras à livre entrada de empresas po-
tencialmente concorrentes e foi acusado de proteger os instalados e privilegiar as relações de influência dos grandes 
industriais ao nível da Administração, porque muitos dos governadores do Estado tinham interesses instalados nos 
conselhos de Administração das empresas.
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Grande Exposição da Indústria Portuguesa (1932)  
e I Congresso da Indústria Portuguesa (1933)

Sob a égide da Associação Industrial Portuguesa e dos efeitos da recuperação da crise de 1929, os publicistas da 
indústria, animados pela sua capacidade e feitos, realizam a Grande Exposição da Indústria Portuguesa, em 1932, no 
Parque Eduardo VII. Tida como o maior acontecimento desse ano, constituiu o palco para a animação da vida industrial 
do país, para, por um lado, demonstrar a qualidade e variedade dos produtos e, por outro, para revelar as possibilidades 
da indústria nacional.7 O certame representou um grande momento de intensa propaganda industrialista, servindo desse modo 
como um meio para colocar perante a nação a discussão sobre o problema industrial. Na senda dessa constatação, Ferreira Dias, 
defensor incontestável da industrialização portuguesa, na sua obra Linha de rumo realça e enaltece o acontecimento, 
aludindo que: “como exposição nitidamente industrial só me lembro da que se efectuou em Lisboa, em 1932, sob o 
patrocínio da Associação Industrial Portuguesa” e nota ainda a sua singularidade, referindo que “têm sido escassas 
entre nós as manifestações deste género”.8

Figura 1 – Cartaz publicitário da Grande Exposição Industrial de 1932.13

A coroar o encerramento da exposição com a intenção de explicar o carácter tecnológico e científico da Expo-
sição, realiza-se o I Congresso da Indústria Portuguesa, em outubro de 1933.9 Aqui se reúnem “pela primeira vez em 
Portugal, os industriais, os economistas, os técnicos, o professorado, os órgãos do Estado mais em intimidade com 
a nossa actividade industrial [...]”.10 São aí apresentadas teses e discussões, surge um discurso de progresso indus-
trialista, um projecto onde se enunciam os princípios da industrialização do país. Discute-se a situação económica e a 
expansão da indústria portuguesa, bem como a defesa dos produtos nacionais e consequentemente a capacidade de 
produção, porque “o que em Portugal se produz é [...] tão bom como o que se pode adquirir aos estranhos”11. Neste 
congresso, a elite industrial pretende afirmar-se, tendo definido a actividade como “a demarcação racional dos limites 
da capacidade da indústria continental em regime de cooperação das produções metropolitanas com as das ilhas e 
províncias ultramarinas portuguesas que sejam actualmente de menos vantajosa industrialização local e com as exóticas 
de necessária e conveniente intervenção no trabalho nacional”.12 
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Os promotores dessas realizações foram unânimes em considerar que a Grande Exposição Industrial e o I Con-
gresso da Indústria Portuguesa “serviram para demonstrar o brilho e a vitalidade da indústria nacional”.14 O então Chefe 
do Governo, Oliveira Salazar, também não ficou indiferente às demonstrações da vida industrial do país e enalteceu de 
forma elogiosa a Exposição, pronunciando, na sessão de encerramento do I Congresso Industrial Português de Outubro 
de 1933, as seguintes palavras: “Fez-se com brilho a Exposição Industrial: diante do esplendor com que se mostrou aqui 
a produção industrial portuguesa, muitos que a desconheciam inteiramente ou a supunham em grande atraso, tiveram 
de render-se à evidência de um trabalho honroso, em via de progresso, na quantidade, na variedade e na perfeição. 
Um sopro de fé, de confiança, de optimismo, animou por esse facto o mundo do trabalho.”15

O nascimento da indústria portuguesa de plásticos

É nesse contexto de alguma “euforia” industrial que nasce a indústria de plásticos, introduzida pela Sociedade 
Industrial de Produtos Eléctricos (SIPE) e pela Nobre & Silva, quase simultaneamente. Existe alguma controvérsia rela-
tivamente à firma introdutora dos plásticos em Portugal e é ideia generalizada de que foi a Nobre & Silva. Todavia, após 
análise de fontes oficiais e outras, concluímos que foi a SIPE a primeira firma a introduzir os plásticos em Portugal.16 

1 – A Sociedade Industrial de Produtos Eléctricos (SIPE)

A SIPE foi fundada em 1935, no Dafundo, por João Cândido Barbosa Corsino (J. B. Corsino, 1895-1963), engenheiro 
electrotécnico e professor no Instituto Superior Técnico.17 A SIPE iniciou a sua actividade na produção de matérias 

plásticas, consistindo o seu programa de fabrico na 
síntese de baquelite e sua transformação em apare-
lhagem eléctrica de baixa tensão e de outros artigos 
de uso corrente. As etapas para a produção dos seus 
artigos em matéria plástica passavam primeiro pela 
síntese do próprio polímero, preparação de pós de 
moldagem, seguindo-se a fase do fabrico, por molda-
gem, de aparelhagem eléctrica de baixa tensão e de 
outros artigos de uso corrente com diversas formas 
e aplicações.18 As matérias-primas utilizadas, ácido 
fénico, a ureia e urotropina, bem como as anilinas 
para conferir as várias cores à baquelite, excepto as 
extraídas de óxidos metálicos existentes no mercado 
nacional, eram importadas de Inglaterra.19

A SIPE nasce assim ligada às necessidades da 
indústria eléctrica, e J. B. Corsino foi considerado uma 
figura de relevo no meio industrial português, sendo 
referido como o introdutor em Portugal da indústria de 
pequena aparelhagem eléctrica em matéria plástica, 
num período de incipiente industrialização, em que 
“[...] ficarão inseparavelmente ligados, [...] o nome e 
a notável figura de técnico e industrial [...] à criação 
e desenvolvimento, no nosso País, da indústria de 
material eléctrico”.20 

Figura 2 – Anúncio da SIPE em 1958.21
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A sustentar essa opinião quanto aos seus dotes de 
empreendedor está a sua intenção de introduzir a indústria 
de plásticos em Portugal, quando ela também começava a 
dar os primeiros passos nos países mais industrializados. 
Conforme seu próprio testemunho: “Se a autorização para a 
introdução da indústria de plásticos, solicitada às instâncias 
oficiais tivesse sido concedida na devida altura e não cerca 
de nove anos depois de ser requerida, esta indústria teria 
entre nós quase a mesma idade que possui nos países onde 
ela vai na vanguarda.”22 

Os benefícios económicos obtidos da instalação da 
SIPE reflectiram-se significativamente no sector eléctrico 
dadas as vantagens da baquelite sobre a porcelana, que 
até então era o material utilizado nesse sector. A nova 
matéria-prima e o próprio processo de fabrico permitiram 
não só a produção de artigos de qualidade, como também 
a possibilidade de obtenção de maiores produções a preços 
de custo mais baixos. No conjunto das actividades industriais 
portuguesas, a SIPE adquiriu uma posição de destaque, 
passando de pequena oficina instalada “no rés-do-chão de 
um edifício que não era de sua propriedade nem adequado 
a uma indústria”23 a um grande empreendimento, ocupando 

o lugar cimeiro na produção da pequena aparelhagem eléctrica, “a primeira unidade do género então montada, não 
apenas em Portugal, mas na própria península ibérica”.24 Por exemplo, no final de 1950, a produção de matéria-prima 
atingiu a 175.720 kg25 e, no final dos anos 1960, laboravam 800 trabalhadores na fábrica.26 

Figura 4 – JB Corsino (de pé, à direita) na sua fábrica, SIPE, Carcavelos.   Figura 5 – JB Corsino (de pé, com óculos) na sua fábrica, SIPE.

Em consequência desse sucesso, o fabrico da baquelite veio a figurar entre o grupo das novas indústrias lançadas 
nos anos 1930, consideradas como típicas da segunda revolução industrial (derivados do cimento, material eléctrico, 
refinação do petróleo e outras indústrias químicas de base e siderurgia), como se constata pelo quadro 1.27

Figura 3 – Cinzeiro produzido pela «SIPE».
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Quadro 1 – Novas indústrias lançadas nos anos 1930

Anos Indústrias Empresas
Fibrocimento Lusalite

1933 Lâmpadas e motores eléctricos ENAE 
Pilhas eléctricas Tudor

1936 Baquelite SIPE 
Fabrico mecânico de vidro Covina

1938 Refinação de petróleo SACOR
Amido Amidex

1939 Ácido clorídrico e silicato de sódio Soda Póvoa
Aço em forno eléctrico CUF
Bicicletas Vilarinho e Moura

1940 Ferro e cimento em forno rotativo Cimentos Tejo

FONTE – ROSAS, Fernando. O Estado Novo nos anos 30 (1928 - 1938). Histórias de Portugal. 2ª ed., Lisboa: Editorial Estampa, 1996, p. 247.

2 – A firma Nobre & Silva

Com objectivos diferentes da SIPE, a firma Nobre & Silva estreia-se na indústria de plásticos quase por influência 
de uma campanha contra os pobres. No Portugal da década de 1930, país essencialmente agrícola, corria a Campanha 
do Pé Descalço por todo o país contra as populações rurais e outras mais carenciadas por andarem descalças. Liderada 
pela Liga Portuguesa de Profilaxia Social, o seu lançamento é assim resumido: 

Foi em Janeiro de 1928 que a Liga Portuguesa de Profilaxia Social iniciou a campanha contra o indecoro-
so, inestético e anti-higiénico hábito do pé descalço. O que tem sido a sua acção através de longos anos, 
para pôr cobro a tão vergonhoso costume, pode ser facilmente avaliado se considerarmos que semelhante 
campanha era profundamente adversa à índole do nosso povo, aferrado a uma tradição de muitos sécu-
los, à incultura e incompreensão dos visados, à comodidade e ao interesse mal compreendido de quem 
receava ter de aumentar uns tristes centavos ao salário magro dos seus servidores. A par dos pressupostos 
inconvenientes, não se fazia entrar em linha de conta com os benefícios bem palpáveis que advinham da 
abolição do hábito. Muitos, por ignorância, riam-se ou não ligavam importância ao perigo do tétano, que 
tantas vítimas ceifou no reinado desta usança ignóbil do pé nu. [...] Ninguém queria atentar nas indústrias 
que se estabeleceriam e no consequente emprego de centenas de operários, com manufactores dos tipos 
de calçados mais variados, e, ainda, nos materiais para a sua fabricação [...].28 

Figura 6 – Pés Descalços29 
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Provavelmente conhecedores dessa campanha de proibição de pé descalço, espalhada por jornais, editais cama-
rários, mercados, praças de peixe e todos os aglomerados, José Nobre Marques e José Lúcio da Silva, dois empregados 
bancários do BNU, fundam em 1927, em Leiria, a Nobre & Silva com o objectivo social de produzir alpargatas e pantu-
fas.30 Essa firma responde, assim, às necessidades básicas da população, com a produção de calçado para combater 
o hábito do pé descalço, comportamento a que a Liga Portuguesa de Profilaxia Social apelidava de “secular costume”. 
Tal prática urgia ser erradicada, reprimida e julgada em tribunais sempre que se cometesse qualquer transgressão às 
disposições dos editais da sua Campanha, como, entre outros, ilustram os seguintes títulos: “Um caso de ‘pé descal-
ço’ julgado no tribunal de polícia”, “Andava descalça e teve de se sentar no banco dos réus”, “Para não perder a sopa 
arriscou-se a ir parar à cadeia”. 31

 

Figura 7 – Notícia de um julgamento a uma pessoa que andava descalça pela rua.32

Estavam de certa forma criadas condições favoráveis para a fundação da Nobre & Silva. José Nobre Marques e 
José Lúcio da Silva, com apenas uma loja e uma máquina, dedicavam-se, nas horas livres, ao fabrico de alpercatas.33 
Inicialmente, o material utilizado no seu fabrico era pano com solas de juta. Mas em 1928, os dois industriais desloca-
ram-se a Mahon (Baleares), em Espanha, onde a indústria também era recente, e aí adquiriram informação útil para 
iniciar o fabrico de alpercatas com sola de borracha em Portugal. Alteraram então a técnica de fabrico de alpercatas 
substituindo a juta pela borracha.34 Esta era obtida pelo aproveitamento de desperdícios, concretamente de borracha 
de câmaras de ar moída.35 Por ser a principal matéria-prima utilizada na manufactura desses artigos, trazia vantagens 
nomeadamente pelo preço reduzido a que as alpercatas eram postas à venda. No início da década de 1930, as classes 
pobres e menos abastadas passaram a contar com esse novo tipo de calçado, as alpercatas de pano com sola de 
borracha e posteriormente de lona com sola de borracha. 
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Ainda na primeira metade da década de 
1930, um dos industriais da Nobre & Silva, José 
Lúcio da Silva, viaja até Lisboa e aí encontra um 
catalão que lhe fala da baquelite, altura em que 
também contacta com um novo sistema de fechar 
as garrafas: a rolha de baquelite preta.37 Viaja 
até Barcelona, conhece o processo de fabrico 
de artigos de plástico, obtém o equipamento 
necessário e introduz a primeira fabriqueta de 
plásticos em Leiria, mormente da baquelite, por 
volta de 1936. É então por essa altura que ocorre, 
nessa fábrica, a primeira mudança tecnológica 
nos processos de produção e também no apare-
cimento de novos materiais, de novos produtos. 
A fábrica inicia a produção de rolhas, tampas e 
cinzeiros de plástico, pelo processo técnico de 

compressão de transformação de matérias plásticas. O seu equipamento inicial caracterizava-se por um maquinismo 
simples, cujo funcionamento dependia quase por completo do trabalho manual.38 A essa unidade fabril também se 
ficou a dever a primeira licença para instalar, em Portugal, uma das principais técnicas da indústria de transformação de 
matérias plásticas, a extrusão e a moldagem por injecção, em meados da década de 1940. Relativamente ao processo 
de fabrico, a baquelite utilizada pela Nobre & Silva, ao contrário do que acontecia na SIPE, não era sintetizada pela 
empresa. Essa matéria-prima era comprada a representantes de fabricantes estrangeiros ou importava-a directamente 
de Espanha e dos EUA.39 Em finais de 1942, a Nobre & Silva apresentou um pedido para instalar o fabrico de resinas 
sintéticas e outras, destinadas a substituírem as matérias que importava, vindo o pedido a ser deferido em meados do 
ano seguinte.40 No entanto, a Nobre & Silva nunca chegou a ser fabricante de matéria-prima.41 Na década de 1940, a 
firma veio a ser transferida para a Venda Nova – Amadora, com base em discórdias com a Câmara de Leiria por esta 
não lhe “[...] vender o quilovátio de energia por tarifa reduzida; na Câmara entendia-se [...] quem quer luxos, paga-os, 
e ser industrial era [...] uma coisa das Américas”.42 

Já na Venda Nova – Amadora, em 1945, região que concentrou muitas indústrias na década de 194043, a Nobre 
& Silva, incluída entre as fábricas da primeira geração desse parque industrial44, diversificou a sua gama de produção, 
incluindo artigos de uso doméstico e industrial, peças técnicas, embalagens para produtos medicinais, vasilhame diverso, 
plásticos para a agricultura, tubos e perfis, artigos para as indústrias electrónica e de telecomunicações, construção civil 
e laminagem de polietileno sobre papel e telas, especializando-se nos processos de injecção, insuflação, extrusão, com-
pressão e laminagem. A firma Nobre & Silva foi uma das principais indústrias de transformação de plásticos em Portugal, 
tendo ao seu serviço 21045 empregados no final da década de 1970. Mas nos anos 1990 entrou em bancarrota. 

A evolução da indústria de plásticos

Após a introdução da indústria pela SIPE e pela Nobre & Silva, surgiram, na década de 1940, novas unidades fabris 
edificadas exclusivamente para a produção de plásticos. Especialmente após a II Guerra Mundial e face à situação mundial 
e diversidade de aplicações das matérias plásticas existentes, encontrou um ambiente propício ao seu desenvolvimento. 
Alguns empresários, movidos pela novidade e sucesso dessa indústria e pelos incentivos governamentais (preços baixos 
de matérias-primas no mercado nacional, benefícios fiscais e financeiros e facilidade de acesso ao crédito bancário), 
investiram, exploraram e desenvolveram essa área. Assistiu-se então à proliferação de estabelecimentos a exercer a 
actividade na indústria de plásticos, muitos deles com tecnologias rudimentares em empresas do tipo familiares. Funcio-

Figura 8 - Anúncio aos primeiros artigos produzidos pela firma Nobre & Silva.36

Revista Brasileira de História da Ciência, Rio de Janeiro, v. 3, n. 2, p. 200-210, jul | dez 2010



208

navam como pequenas oficinas, do tipo artesanal, em que o chefe 
de família era o gestor, o administrador, o técnico, acompanhado 
do aprendiz, do servente e do mecânico. Aí produziam objectos 
de plástico como brinquedos, flores, rolhas, chinelos e tampas. 
Os brinquedos feitos de materiais tradicionais, como a madeira, o 
estanho e a folha-de-flandres, foram dando lugar aos brinquedos 
de plástico, inicialmente de celulóide. Os novos materiais suscitam 
curiosidade e incentivam o negócio. Na Gândara dos Olivais, em 
Leiria, “um [...] empresário traz, de uma feira industrial lá de fora, 
uma galinha de plástico que põe ovos [...] e no Natal desse ano 
vendeu cinquenta mil brinquedos”.46 

A indústria foi-se estabelecendo, apesar de não ser dotada de 
um quadro de técnicos qualificados e especializados. Mas, talvez 
graças à iniciativa aliada à experiência e conhecimento que ganhou, 
observa-se, durante e após a II Guerra Mundial, uma mudança na estrutura industrial tradicional de algumas empresas quando 
passam a integrar componentes plásticos nos seus processos de produção a par do fabrico de outros produtos. São exemplos 
empresas como a Empresa Electro-Cerâmica e a Standard Eléctrica, que optam pelos plásticos para o fabrico dos seus artigos.  
A primeira, produtora de material eléctrico para baixa e alta tensão em porcelana, passa a utilizar a baquelite e intro-
duz em Portugal, no início da década de 1950, o tubo isolante plástico Polivolt “utilizado em numerosas instalações 
particulares e na maior parte dos edifícios [...] construídos pelo Estado”.47 A Standard Eléctrica obteve permissão, em 
1943, para a criação de uma oficina de fabricação e montagem de material telefónico, telegráfico, radiotelefónico, 
radiotelegráfico, transformadores e rectificadores em matérias plásticas.48. A essas empresas seguiram-se outras 
com impacto positivo na economia nacional, como a J. B. Corsino, a Baquelite Liz – que ainda hoje labora em Gândara 
dos Olivais, Leiria – e a Matérias Plásticas. Essas duas empresas, a par da Nobre & Silva, Plásticos de Santo António, 
Fábrica Hércules e Luso Celulóide de Henriques & Irmão, mereceram, no final da década de 1960, a distinção do Centro 
Nacional do Comércio Externo de França ao qualificá-las no grupo dos grandes, pela diversidade de produtos fabricados, 
bom equipamento e dinamismo.49

A indústria portuguesa de plásticos acelera-se depois da II Guerra Mundial, beneficiando não só da isenção da 
indústria de artigos de plástico, durante vários anos, do Regime de Condicionamento Industrial, como também da intro-
dução de novos materiais, nomeadamente termoplásticos, e de novas tecnologias de produção, como as moldagens por 
injecção, extrusão para diversas aplicações. De dois estabelecimentos em 1937, a indústria apresentava 45 unidades 
fabris em 1956, produzindo predominantemente para os sectores eléctrico, do brinquedo, dos utensílios domésticos e da 
construção civil. Com a chegada dos termoplásticos, as antigas fábricas produtoras de baquelite, um termoendurecível, 
tiveram que dar lugar e adaptar-se aos novos processos de fabrico, aos novos processos e novos materiais. É prova, 
uma das principais empresas da época – a SIPE –, que manteve a mesma linha de produção, o mesmo produto, mas 
com recurso a novas tecnologias, novos materiais e processos para a manufactura dos seus artigos industriais. 

Para uma discussão

Na época em que a indústria de plásticos é introduzida em Portugal, nos anos de 1930, tanto no país como no 
estrangeiro, poucos eram os conhecimentos que se possuíam sobre plásticos. Nas escolas, nas universidades não 
existia um ensino generalizado sobre esses materiais, sobre os seus processos de fabrico e sobre as suas tecnologias 
de produção. Os plásticos são introduzidos em Portugal pelos empresários JB Corsino (engenheiro electrotécnico) e 
pelos sócios José Nobre Marques e José Lúcio da Silva (empregados bancários). Qualquer deles sem alguma formação 

Figura 9 – A galinha dos ovos 
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académica e prática industrial nesse campo, vindos de outras áreas, iniciam os seus fabricos de plástico. JB Corsino 
inicia a sua fábrica de baquelite para produção de material eléctrico, a SIPE, numa garagem/rés de chão, e José Nobre 
Marques e José Lúcio da Silva arrancam com a Nobre & Silva, numa loja de pequenas dimensões, para a produção de 
artigos de consumo geral.

No período em que essas iniciativas industriais são tomadas, ou seja, antes da introdução/entrada da baquelite 
em Portugal, já se fabricavam artigos de celulóide, um semi-plástico. A tendência natural seria que os produtores desse 
antigo material iniciassem a indústria do novo material, a baquelite. Mas tal não aconteceu. A mudança tecnológica 
necessária para o processamento do novo material é protagonizada, exactamente, por elementos que exercem activi-
dades exteriores à indústria de plásticos: JB Corsino e N&S. Vários motivos podem ter concorrido para essa tendência. 
Por um lado, por ser uma indústria com campos de aplicação diferentes e tecnologias específicas de fabrico. Por outro, 
essa actuação empresarial poderá justificar-se com a aplicação do Regime do Condicionamento Industrial, mormente 
com a morosidade com que eram avaliados os pedidos de autorização para instalar ou substituir uma indústria ou 
equipamentos, como aconteceu com alguns produtores de celulóide. 

Quanto à tecnologia dessas firmas, há dois aspectos fundamentais a considerar. A Nobre & Silva, ao passar da 
produção das alpergatas de sola de borracha para a moldagem da baquelite, adapta e muda a tecnologia dos seus 
processos, materiais e produtos para o consumidor geral. Por seu lado, a SIPE sintetiza e transforma a sua própria 
matéria-prima (baquelite) em artigos para a indústria eléctrica. Essas duas firmas parecem assim ter definido e deter-
minado a estrutura nacional da indústria de plásticos. 

Apesar de, nessas firmas, não terem sido levados a cabo quaisquer mecanismos de invenção e inovação, quer de 
equipamentos, quer de processos e produtos, o sucesso que ambas alcançaram, à semelhança de outras, com realce 
para a Baquelite Liz, deve-se muito à iniciativa e visão desses empresários. No contexto da época, quando se davam os 
primeiros passos na industrialização do país, atributos como coragem e capacidade para ultrapassar problemas foram 
preponderantes para o arranque e desenvolvimento da indústria de plásticos, uma indústria com características muito 
próprias, sujeita a mudanças tecnológicas rápidas tanto ao nível dos processos como dos materiais.
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